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    A uma grande mulher, que partiu tão cedo, mas a tempo de me mostrar um dos mais esplendorosos exemplos de vida, com sua integridade e resiliência: minha mãe, Alzira Zandonadi (in memoriam).
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    PREFÁCIO




    Desencontros entre planejamento e controle na implementação de políticas públicas: análise do PPA 2016-2019 do Estado de Goiás e o controle de contas é fruto da dissertação apresentada como requisito parcial para a conclusão do Mestrado Profissional em Direito e Políticas Públicas pela então mestranda Vera Núbia Zandonadi Gomes.




    A autora excelente orientanda que me ofereceu a alegria de acompanhá-la e de ver o resultado de sua pesquisa, é servidora do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, havendo estreita articulação da pesquisa realizada com a sua prática profissional, o que facilitou a análise de dados, nada obstante a complexidade que se procurou desvendar com o trabalho. O estudo teórico e empírico é muito bem estruturado, com linguagem culta, porém clara, desenvolvendo conceitos e dados que facilitam o entendimento e o prazer do leitor ao se debruçar sobre a obra.




    O problema que norteou o presente estudo detecta que o sistema orçamentário aprovado formalmente serve mais para atender aos preceitos constitucionais/legais do que a eficácia do planejamento como instrumento do controle de políticas públicas e apresenta um produto, fruto da pesquisa, para aprimorar o sistema de governança no TCE-GO.




    A dissertação envolve um estudo de caso único, tendo como objeto o PPA 2016-2019 do Estado de Goiás, colimando verificar na prática a eficácia do planejamento como instrumento de controle da execução de políticas públicas no contexto das leis orçamentárias. Para tanto, verificou-se o que foi executado no PPA, comparando, no período, o que foi programado e executado nas LOA’s, assim como nas respectivas LDO’s. No cenário encontrado, a autora propõe um controle mais efetivo, por parte do TCE-GO, na execução e controle de políticas públicas.




    Partindo da construção do problema da pesquisa, a autora propõe as seguintes hipóteses testadas: a) o PPA é utilizado mais como lei formal do que como instrumento eficaz para a execução de políticas públicas; b) a execução do PPA analisado apresentou incoerências entre o que foi planejado e o que foi executado; c) a atuação do Tribunal de Contas tem sido tímida no desempenho de suas competências, em especial ao controle de políticas púbicas.




    Para tanto, o estudo foi desenvolvido em cinco capítulos. O primeiro é a introdução com delimitação de objetivos e abordagens para o desenrolar do estudo. O segundo capítulo apresenta o sistema orçamentário e o planejamento de políticas públicas, apontando as leis orçamentárias como instrumentos normativos de planejamento das referidas políticas. O terceiro traz a análise empírica do PPA 2016-2019 do Estado e sua eficácia quanto ao planejamento como instrumento de execução de políticas públicas, assinalando o contraste entre as Leis de Diretrizes Orçamentárias e as leis orçamentárias anuais relacionadas ao referido Plano Plurianual de Investimentos. No capítulo quarto, é analisado o controle da administração pública por parte do Tribunal de Contas, focando no panorama do controle de políticas públicas exercido pelo Tribunal no período em análise. Por fim, a autora propõe proposta ao TCE de um sistema de acompanhamento do PPA sob a ótica da governança, com base na Teoria da Agência.




    A partir da tríade orçamentária, a autora vislumbra o sistema como coerente, contando com uma estrutura normativa orçamentária de planejamento consistente e suficiente, mas que é utilizada pelos entes federados como mera formalidade exigida pela legislação constitucional e infraconstitucional. Apresenta-se, pois, a necessidade de um planejamento financeiro responsável e eficaz, fundamental para a pesquisa empírica do planejado no PPA 2016-2019 versus o que foi executado nas demais leis orçamentárias do período no Estado de Goiás, tema fulcral do terceiro capítulo da dissertação.




    Analisando o princípio da legalidade, em sua concepção moderna, a pesquisa aponta no sentido de que as leis orçamentárias não possuem somente sentido formal, mas sim tem caráter mandatório ou impositivo, sendo que depende de seu fiel cumprimento para que concretizem as ações tal como planejadas. Sendo a política pública programa de ação governamental que resulta de um processo (Maria Paula Bucci), o trabalho encaixa o PPA como instrumento de processo normativo de planejamento.




    Na pesquisa empírica do capítulo três, a autora analisa com maestria o PPA 2016 a 2019 e a sua eficácia como instrumento de execução de políticas públicas. Ainda nesta parte, são apresentados os contrastes existentes entre as LDOs e LOAs que se relacionam com o referido PPA. Critica a finalidade da LDO de estabelecer metas e propriedades, eis que não especifica priorizações, deixando para as leis orçamentárias a indicação de ações prioritárias. Apurou-se divergências entre as LDOs e as LOAs. Prosseguindo, a autora apresenta análise do que foi planejado no referido PPA em relação as metas financeiras, tendo sido realizado a partir de dados primários (PPA, LDOs e LOAs) e secundários por meio do Sistema Business Objects – BO. Para tanto, foram apresentados Quadros, Gráficos e Tabelas relativos aos respectivos anos, sendo indicados projetos como prioritários a serem executados.




    A pesquisa demonstrou também variação expressiva entre o valor previsto no PPA, o valor orçado e o valor efetivamente executado. Foram analisados cada programa, cada ação prioritária, não somente pelos valores totais, conduzindo o leitor a uma exata compreensão da dinâmica das leis orçamentárias, de sua execução ou inexecução.




    Por meio de tabelas e gráficos, foram apresentados projetos prioritários, seu cumprimento total, parcial ou superior ao orçado, como também o descumprimento de ações, assim como programas previstos nos exercícios de 2016 a 2019, demonstrando ora a compatibilidade, ora a discrepância entre as previsões nas leis orçamentárias. Nessa etapa do trabalho, a autora detalha os desencontros entre o planejamento e a execução orçamentária. Analisa-se o “selo de prioridade” para diversas ações e programas. Termina por concluir que a finalidade da LDO de estabelecer metas e prioridades não foi bem desenvolvida no período apurado, com discrepâncias entre as suas prioridades e as das LOAs.




    Sobre a atuação do controle externo, o quarto capítulo principia abordando o controle político e administrativo da Administração. Após os contornos gerais, a autora trabalha o papel dos Tribunais de Contas e o controle das políticas públicas, apontando como instrumento adequado para avaliação das mesmas a auditoria operacional, verificando o resultado da ação governamental, numa fiscalização que ultrapasse a mera formalidade legal.




    Nesta perspectiva, detecta-se também a imprescindibilidade do diálogo interinstitucional no controle de políticas públicas, seja através do Poder Judiciário, no fenômeno da judicialização dos direitos sociais, seja por meio de controle externo e interno, do Ministério Público e do controle social. Imprescindível à organização do Estado brasileiro no fortalecimento das instituições em permanente diálogo. Conclui que esse diálogo interinstitucional precisa avançar, adentrando na dinâmica normativa das peças orçamentárias.




    Apresenta, ademais, os instrumentos de fiscalização do TCE-GO, arrolando e analisando os sete instrumentos previstos no art. 237 do RITCE/GO, indicando como justificativa para a elaboração da pesquisa o fato do TCE não ter desenvolvido avaliação específica em relação aos planos plurianuais até então executados, apresentando tímido controle do universo possível de ser fiscalizado no que se refere as políticas públicas existentes.




    A pesquisa demonstrou que o Tribunal perdeu o momento de explorar as possibilidades de realizar um efetivo controle do plano plurianual analisado, em especial em relação às políticas públicas, assinalando a utilização efetiva dos pareceres prévios e auditorias operacionais, deixando de avançar no controle sistemático do PPA.




    Por fim, a dissertação analisa questões relativas à governança privada aplicada no setor público, utilizando-se da Teoria da Agência (Jensen e Mecking, 1976) como a que melhor se amolda para o controle de resultados. Daí parte para a governança como instrumento auxiliar na eficácia do planejamento governamental, influenciando o conteúdo do plano plurianual como instrumento normativo, na sua implementação e avaliação de resultados. Nesse contexto da ação planejada, transparente, das políticas públicas no âmbito do PPA, se mostra viável o controle dos Tribunais de Contas.




    Como item conclusivo, lança proposta ao TCE de sistema de acompanhamento sistemático de PPA sob o olhar da Governança, conduzindo-a para o âmbito do Tribunal quanto ao controle, haja vista a sua constatada atuação insuficiente.




    Com isso, como produto de todo o pesquisado, a obra que ora se publica apresenta um protótipo de um painel inteligente, a partir dos critérios estabelecidos no BO, onde se incluirá análises do PPA, da LDO e da LOA. O referido protótipo foi elaborado pela plataforma Quilk Sense Web, nos termos do formato e figuras componentes do capítulo 5 da dissertação. A autora então propõe um aprimoramento nas funções básicas de governança: avaliar, direcionar e monitorar.




    Sinaliza, ademais, que se deve observar: i) a orientação das ações multiníveis em políticas públicas em rede; ii) o auxílio a análise de contas dos gestores e parecer prévio do governante; iii) construção de projeto multiplicador de boas práticas para aplicação em servidores do TCE-GO e de outros Tribunais de Contas.




    Enfim, convido entusiasmadamente o leitor a se debruçar e se deliciar com a parte teórica, com a pesquisa empírica, com detalhada análise de dados e principalmente com o produto proposto.




    Sem dúvida, trata-se de um dos mais detalhados e inovadores produtos do Programa de Pós-Graduação em Direito e Políticas Públicas. Vera se debruçou firmemente sobre a sua pesquisa e com o inestimável auxílio do Coorientador, Prof. Dr. Saulo Coelho, produziu uma dissertação teórica e empírica de qualidade ímpar.




    Goiânia, novembro de 2022




    Leonardo Buissa Freitas




    Professor Dr. do Programa de Direito e Políticas Públicas da UFG


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    1.1 DELIMITAÇÃO EPISTEMOLÓGICA




    A delimitação epistemológica do presente trabalho consiste em realizar estudo de caso único descritivo, tendo como objeto o Plano Plurianual 2016-2019 do Estado de Goiás, com a finalidade de pesquisar a eficácia do planejamento como instrumento de execução de políticas públicas, analisando especificamente o que envolve a execução do PPA 2016-2019 dentro do contexto do ciclo orçamentário, trazendo para o cenário o controle exercido pelo Tribunal de Contas. A pesquisa entrelaça interdisciplinarmente Direito Constitucional, Financeiro, Administrativo e os direcionamentos da boa Governança Pública. O intuito é apresentar o cenário de como o Tribunal de Contas do Estado de Goiás vem controlando este fenômeno para, a partir do diagnóstico, apontar proposições a fim de aperfeiçoar o controle desta Corte de Contas sobre o planejamento e sua execução no âmbito do Estado de Goiás, visando melhorar os resultados da gestão no interesse da sociedade.




    O contorno específico para viabilizar a presente pesquisa em seu aspecto temporal, se materializou em razão de estarem findos todos os exercícios financeiros da legislação orçamentária do Estado de Goiás analisada, que consistirá em pesquisar o que foi planejado no Plano Plurianual-PPA 2016-2019 (lei estadual nº 19.224/2016), notadamente no que diz respeito à concreção das metas financeiras das políticas públicas previstas em seus programas governamentais, cotejando com o que foi orçado nas respectivas LOA’s (leis ordinárias estaduais - nº 19.225/2016, nº 19.588/2017, nº 19.989/2018 e nº 20.419/2019) e executado por meio dos relatórios de execução orçamentária, a partir da extração do Sistema Business Objects – BO. Complementarmente, inserir no contexto a verificação de como foi o comportamento normativo das LDO’s que operaram vigência no mesmo período (leis ordinárias estaduais – nº 18.979/2015, nº 19.424/2016, nº 19.801/2017 e nº 20.245/2018).




    O Plano Plurianual-PPA tem a finalidade de instrumento norteador das ações de governo e direcionador das Leis de Diretrizes Orçamentárias e das Leis Orçamentárias Anuais, estas últimas que representam a operacionalização e com ele devem estar compatíveis. As três leis orçamentárias formam um verdadeiro sistema orçamentário de planejamento de políticas públicas, que deve se mostrar eficaz no seu desempenho. Neste enquadramento, desponta a necessidade do controle na implementação de tais políticas públicas, em especial o controle exercido pelos Tribunais de Contas, considerando suas funções constitucionais, especificamente no que diz respeito a esse órgão de controle no Estado de Goiás.




    1.2 CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA




    A caracterização do problema que direcionou a presente pesquisa está calcada na possibilidade que o sistema orçamentário aprovado formalmente, em regra, serve mais para atender aos preceitos constitucionais/legais, do que garantir a eficácia do planejamento como instrumento de controle da execução de políticas públicas. Sendo assim, para verificar esse possível cenário, se faz necessário atender as seguintes indagações:




    a) em que medida o PPA 2016-2019 do Estado de Goiás pode ser considerado instrumento de planejamento eficaz no controle da execução de políticas públicas?




    b) em que proporção o que foi planejado nas metas financeiras do PPA 2016-2019 do Estado de Goiás foi eficazmente executado?




    c) em que medida a atuação do TCE-GO pode contribuir para o aprimoramento da gestão pública no planejamento e na avaliação das políticas públicas no âmbito do Estado de Goiás?




    Essas questões são endereçadas na medida em que se ajustam à discussão central, sobre eficácia do planejamento como instrumento de controle da execução de políticas públicas, em consequência, serão examinadas em extensão compatível com essa finalidade.




    Diante da complexidade do tema proposto, não se tem a presunção de se apresentar respostas paradigmáticas, mas tão somente apresentar um cenário com respaldo nos referenciais teóricos para possibilitar uma análise no contexto do sistema orçamentário do período.




    1.3 JUSTIFICATIVA




    O trabalho se justifica em razão de o Estado Democrático e Social de Direito, com garantias permeadas ao longo do texto da Constituição Federal considerando o acúmulo histórico dos direitos fundamentais, independente da multiplicidade das classificações apresentadas pelos estudiosos, o que se pode afirmar é que os direitos sendo denominados individuais ou coletivos, civis, políticos ou sociais, de prestação positiva ou negativa, todos eles demandam custos elevados, demonstrando a necessidade de se discutir e delinear um planejamento que seja arrojado e que possibilite a implementação de políticas públicas com responsividade, tendo como objetivo o maior alcance possível desses direitos.




    As políticas públicas são programas de ação governamental que visam coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas, para realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados, sendo metas coletivas conscientes e um problema de direito público em sentido lato (BUCCI, 2002, p.241).




    Na atualidade existe grande clamor social por maior eficiência do Estado, o que torna necessária a movimentação da administração pública buscando transformações em todos os aspectos da atividade governamental. Não poderia ser diferente com o planejamento, a administração financeira, bem como o controle e avaliação do gasto perante a realização das políticas públicas, buscando um sistema orçamentário voltado para resultados.




    O Estado brasileiro para atuar na concretização das políticas públicas, utiliza como instrumento o sistema constitucional/legal do orçamento público: Plano Plurianual-PPA (art.165, §1º); Lei de Diretrizes Orçamentárias-LDO (art. 165, § 2º) e Lei Orçamentária Anual-LOA (art. 165, §5º). Neste diapasão, a execução orçamentária exige ação planejada e complexa, que coordene os gastos públicos e garanta a melhor alocação para os recursos.




    Complementarmente, considerando a competência dos Tribunais de Contas em matéria de políticas públicas, o controle exercido pela Corte de Contas deve ir ao encontro dessas ações planejadas, avaliando os resultados obtidos e corrigindo eventuais distorções, de modo a colaborar com a implementação das políticas propostas.




    Nesta conjuntura, as justificativas que viabilizam avançar na pesquisa do tema proposto se fundam:




    a) no interesse profissional em demonstrar a possibilidade e a necessidade de atuação do controle externo na efetivação das políticas públicas;




    b) no fato de o Tribunal de Contas do Estado de Goiás ainda não ter desenvolvido nenhum procedimento de fiscalização que compreendesse o assunto temático1;




    c) da imperiosa imprescindibilidade de se desenvolver proposições que viabilizem mais eficiência ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás no controle de políticas públicas que se desenvolvem no sistema orçamentário.




    Outro ponto que merece justificativa – Por que um estudo de caso2? E por que este caso em particular tendo como objeto o PPA 2016-2019 do Estado de Goiás?




    A primeira pergunta pode ser respondida pela intenção do pesquisador em fazer uma análise abrangente, o mais completa possível, para melhor conhecer como operou o objeto PPA 2016-2019 no seu contexto real de funcionamento. A segunda pergunta, sob o prisma que a escolha revela tanto o evento representado, quanto a pessoa que o selecionou3, neste caso a escolha particularizada do objeto teve influência direta com a área de atuação do pesquisador. O ponto forte de se desenvolver um trabalho tão complexo, foi o fato de existirem dados disponíveis em sites, e principalmente, em sistemas de fácil acesso em razão das atribuições funcionais. Apesar disso, o desafio é gigantesco, diante da complexidade de desvendar o funcionamento de um sistema orçamentário que precisa compatibilizar três grandes instrumentos PPA, LDO e LOA.




    1.4 OBJETIVO GERAL E ESPECÍFICOS




    O trabalho trouxe como objetivo geral pesquisar na prática a eficácia do planejamento como instrumento de controle da execução de políticas públicas no contexto do sistema orçamentário.




    Já os objetivos específicos se fundaram em:




    a) contextualizar a evolução do planejamento por meio dos Planos Plurianuais em âmbito nacional, de modo a verificar a sua eficácia como instrumento de controle da execução de políticas públicas;




    b) verificar no PPA do Estado de Goiás (2016/2019) o que foi planejado nas metas financeiras de cada programa de governo, contrapondo com o que do foi executado nas LOA´s, fazendo o cotejo com as respectivas LDO´s;




    c) demonstrar como está estruturado o controle de políticas públicas no cenário nacional, especialmente por parte dos Tribunais de Contas. Aprofundando na conjuntura do TCE-GO, dentro do limite temporal de 2016-2019, verificando como atuou no controle dos programas do objeto estudado;




    d) diante do cenário detectado, propor soluções de otimização para um controle mais efetivo, por parte do Tribunal de Contas, da execução de políticas públicas no Estado de Goiás, pautadas nos critérios da boa governança.




    1.5 REFERENCIAIS TEÓRICOS




    A presente pesquisa se apoia no marco teórico de José Maurício Conti, que mais de uma vez (e foi seguido por outros4), trouxe a premissa de que “as leis orçamentárias não podem ser consideradas peças de ficção, como verdadeira formalidade a ser cumprida pelos entes federados, tendo em vista que na situação atual de evolução do direito, não há mais espaço para serem assim reconhecidas”5. Sob este prisma, desenvolve-se as nuances que circundam o caso em estudo – PPA 2016-2019 do Estado de Goiás, dentro do seu universo orçamentário.




    Devido ao caráter interdisciplinar do trabalho desenvolvido, que estabelece relação com o Direito Constitucional, Financeiro, Administrativo e os direcionamentos da boa governança, deve-se evidenciar os demais referenciais teóricos que serão utilizados.




    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, logo em seu artigo 1º, consagra como valor supremo de condução dos demais direitos fundamentais, a dignidade da pessoa humana. A pesquisa vai trabalhar com a Teoria dos Direitos Fundamentais de Ingo Sarlet, especialmente com o seu conceito de dignidade da pessoa humana na perspectiva jurídico-constitucional, dispondo que a conceituação jurídica, além de reunir a dupla perspectiva ontológica e instrumental, procura destacar tanto a sua necessária faceta intersubjetiva e, portanto, relacional, quanto a sua dimensão simultaneamente negativa - defensiva e positiva - prestacional (SARLET, 2011, p.46).




    As garantias materiais dos direitos fundamentais se concretizam especialmente com as implementações das políticas públicas. O presente trabalho vai se valer do conceito de políticas públicas oferecido por Maria Paula Dallari Bucci (2002, p.241) que entende que são programas de ação governamental, que visam coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas para a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados. Noutras palavras, a autora entende que a política pública deve visar a realização de objetivos definidos, expressando a seleção de prioridades, a reserva de meios necessários à sua consecução e o intervalo de tempo em que se espera o atingimento de resultados (BUCCI, 2006, p. 39). Mesmo que, para o direito, Dallari dispõe que políticas públicas são instrumentos de ação dos governos – o government by policies (governo por políticas), que desenvolve e aprimora o government by law (governo por lei). A função de governar – o uso do poder coativo do Estado a serviço da coesão social – é o núcleo da ideia de política pública, redirecionando o eixo de organização do governo da lei para as políticas (BUCCI, 2002, p.252).




    Desse modo, sendo as políticas públicas o fio condutor para a garantia dos direitos fundamentais, o que onera a área econômico-financeira do Estado, faz-se necessário estabelecer a partir de modelos teóricos do direito financeiro (SCAFF, 2018), a visão geral do custo dos direitos (HOLMES E SUNSTEIN, 1999) no contexto do gasto público (GOMES, 2015) para servir de sustentação na construção de um planejamento governamental mais estruturado (BERCOVICI, 2006), atentando para o controle e responsividade.




    A presente pesquisa se propôs a analisar a eficácia do planejamento como instrumento de controle da execução de políticas públicas, trabalhando como foco principal o PPA, apontando as possíveis fragilidades e possibilidades de melhoria quando de sua execução. A delimitação do objeto do caso em estudo, deságua necessariamente a mais dois componentes que estão em seu contexto, a LDO e a LOA, de modo que será observada a compatibilidade das referidas leis no período.




    Neste sentido, considerando que ao aumentar a aplicabilidade das regras de governança na sistemática do controle do PPA, se promoverá a capacidade governamental em formular e implementar as políticas públicas. Para tal propósito, esta será utilizada na visão de governança na administração pública trazida pelos autores Altounian, Souza e Lapa (2018, p. 262 e 263), que diz respeito a um conjunto de mecanismos que tem por objetivo avaliar, direcionar e monitorar a atuação do administrador público, com a finalidade de garantir a prestação de serviços públicos de melhor qualidade e de interesse da sociedade. Os autores associam a governança pública a três mecanismos essenciais que também serão utilizados: liderança, estratégia e controle, sendo este último voltado para transparência e accountability.




    Ainda, será utilizada, nos moldes descritos pelos autores Altounian, Souza e Lapa (2018, p. 250 e 251), a governança pública relacionada com a Teoria da Agência. A lógica é que o agente (tomador de decisão, no caso o gestor público) opte sempre pelas melhores alternativas do ponto de vista do principal (sociedade). A relação da agência é representada pela contratação e delegação de autoridade, que uma ou mais pessoas (principal) dão a outra (agente) para realizar algum serviço. O conflito da agência aparece quando não há congruência entre o comportamento desejado pelo principal e o apresentado pelo agente. Assim, fica clara a necessidade dos mecanismos de governança de modo a minimizar essa equação.




    A partir de uma prospecção do planejamento de políticas públicas que possa ser efetivo, salienta-se a relevância e necessidade dos Tribunais de Contas exercerem com maior afinco as competências que lhes são atribuídas na Constituição Federal (art. 70 e 71), defendendo seu nobre mister de proteger a sociedade com a efetiva vigilância para que a gestão orçamentária voltada para as políticas públicas, seja planejada e executada com a responsividade necessária. O alcance desse controle é delineado de acordo com as linhas defendidas por JACOBY (2016), que demonstra que o controle externo precisa cada vez mais sair da análise meramente formal para a incorporação de aspectos qualitativos na aferição da eficiência e da legitimidade dos gastos públicos. Tem-se que o controle externo, no âmbito do controle orçamentário, opera como mecanismo que retroalimenta o planejamento e as ações governamentais voltadas para a implementação das políticas públicas, promovendo a correção e a repressão de desvios e incentivando boas práticas de governança.




    1.6 HIPÓTESES




    A partir da construção do problema de pesquisa, após análise da estruturação e execução do PPA 2016-2019 do Estado de Goiás, foi possível propor as seguintes hipóteses testadas:




    a) o PPA é utilizado mais como lei formal, demonstrando fragilidade no planejamento, não podendo ser considerado como instrumento eficaz para controlar a execução de políticas públicas, que precisam ser desenvolvidas;




    b) a execução do PPA do Estado de Goiás 2016/2019 apresenta incoerências entre o que foi planejado e que realmente foi executado, caso em que existem programas que: b.1) sequer são operacionalizados; b.2) recebem substancialmente menos recurso do que foi planejado; b.3) recebem substancialmente mais recursos do que foi planejado;




    c) o Tribunal de Contas do Estado de Goiás tem apresentado atuação tímida no desempenho das suas competências, no sentido de melhor controlar a execução das políticas públicas de forma global, as quais se apresentam descritas nos programas governamentais presentes no PPA;




    Dessa forma, a partir das evidências apresentadas foi possível trazer proposição de melhoria para atuação do controle externo no Estado de Goiás na avalição de políticas públicas, conforme o que está apresentado no capítulo – Direcionamentos da Boa Governança no Planejamento.




    1.7 ARTICULAÇÃO COM A PRÁTICA PROFISSIONAL




    A articulação com a prática profissional pode ser evidenciada observando um cenário de demandas cada vez maiores na implementação de direitos por meio de políticas públicas, em contraponto de recursos escassos, a qualidade e reponsabilidade com o gasto público passou a ser necessidade premente. Neste contexto, o planejamento é instrumento fundamental, sendo relevante estudar o seu desempenho na administração pública e contrapor com métodos eficientes para dar visão de proposições de melhoria dos modelos atuais.




    A pesquisa se propõe a descrever a evolução do planejamento em âmbito nacional para comparar com a realidade do Estado de Goiás, analisando a eficácia do planejado com o que foi executado, para ter condições de estabelecer as incongruências mais relevantes e contribuir com apontamentos de pontos de aperfeiçoamento, em especial no tocante ao controle exercido pelo Tribunal de Contas.




    A articulação da pesquisa com a práxis se verifica com a possibilidade de abertura do meio acadêmico para interagir com o campo profissional, e, assim, desenvolver políticas respaldadas por critérios científicos. Soma-se a isso, a pesquisa empírica com a troca de conhecimentos técnicos de outras áreas para fazer a aproximação necessária do direito com a realidade do objeto estudado.




    1.8 ASPECTOS METODOLÓGICOS




    A pesquisa trilha como vertente metodológica a denominada jurídico dogmática6, aplicada às ciências sociais, tendo em vista a centralidade no PPA 2016-2019 para verificar a eficácia do planejamento como instrumento de execução de políticas públicas.




    Utilizar-se-á como estratégia metodológica o estudo de caso único7, tendo como objeto a representação do fenômeno jurídico que é o PPA 2016-2019, especificamente ao comportamento dos programas, que no aspecto do limite temporal compreende todo o período de sua vigência. O objeto será analisado dentro da composição do sistema orçamentário, o que constitui relação com as variáveis diretas LDO’s e LOA’s do mesmo período. Repisa-se o que foi dito nas justificativas, o ponto forte para desenvolver a pesquisa está na facilidade de acesso aos dados primários, mesmo que documentos legislativos estão disponíveis no próprio site do Gabinete Civil e os dados secundários, referentes à execução orçamentária que serão extraídos do Sistema Business Objects – BO8, estão disponíveis para consulta em razão das atribuições funcionais do pesquisador. Tem-se que reconhecer as limitações que permeiam o caso, que se fundam na complexidade do sistema orçamentário para se perceber o estabelecimento de vínculo entre as LDO’s e LOA’s, diante de uma legislação mal desenhada, porque não dizer, incoerente.




    Objetivando instrumentalizar o presente projeto dentro do tema proposto, as hipóteses elencadas no item 1.6 serão submetidas ao método de abordagem hipotético dedutivo, propondo a testar teorias por meio de hipóteses alternativas e falseáveis para verificar quais sobrevivem como mais aptas a resistirem às tentativas de refutação, postulando a necessidade de uma atitude racional e crítica (HENRIQUES; MEDEIROS, 2017, p.40).




    O trabalho será construído a partir da aplicação da pesquisa empírica em direito, que nos dizeres de Gary King e Lee Epstein (2013, p.11 e 12), denota evidência de fatos sobre o mundo baseada em observação ou experiência, que pode ser numérica (quantitativa) ou não numérica (qualitativa), mesmo que os fatos podem ser históricos ou contemporâneos. A partir do momento em que os fatos estejam relacionados ao mundo, eles são dados, sendo estes observados, a pesquisa é empírica.




    Com o intuito de alcançar os objetivos da pesquisa, destaca-se que se desenvolverá em etapas específicas, de acordo com os métodos e técnicas procedimentais adequados para atingi-los, que são:




    - por meio de pesquisa da bibliográfica foi feita revisão da literatura para abordar pontos significativos que permitem melhor entendimento do objeto de pesquisa e de sua problematização;




    - para verificar se no PPA do Estado de Goiás 2016-2019 o comportamento entre o que foi planejado nas metas financeiras de cada programa de governo com o que foi executado, será realizada análise estatística quantitativa e qualitativa descritiva, a partir de dados primários, do que está disposto no PPA 2016-2019 do Estado de Goiás (lei estadual nº 19.224/20169), notadamente no que diz respeito com a concretização das políticas previstas em seus programas governamentais, contrapondo com o que foi orçado nas respectivas LOA’s (leis estaduais - nº 19.225/2016, nº 19.588/2017, nº 19.989/2018 e nº 20.419/2019), relacionando com as respectivas LDO’s (leis estaduais – nº18.979/2015, nº 19.424/2016, nº 19.801/2017 e nº 20.245/2018), o que ocorrerá por meio dos relatórios de execução orçamentária, a de dados secundários extraídos do Sistema Business Objects – BO.




    - para demonstrar como o TCE-GO atuou no controle dos programas do objeto estudado, no limite temporal de 2016 até 2019, será feita análise estatística descritiva a partir dos instrumentos de fiscalização descritos no art. 237 do RITCE-GO. Os dados são primários, extraídos diretamente do e-TCE10. A partir das realidades descritas no estudo, propor soluções de otimização para desenvolvimento de um planejamento mais eficaz no controle da execução de políticas públicas no Estado de Goiás, pautadas nos critérios da boa governança.




    1.9 ESTRUTURA DO TRABALHO




    Para atender os objetivos da pesquisa, o trabalho foi estruturado em 5 capítulos. O capítulo 1 – Introdução, que explica o planejamento para seu desenvolvimento, delimitando o seu escopo e as abordagens empregadas para o desenrolar do estudo que apoia a presente dissertação, e que também é composta deste tópico.




    O Capítulo 2 - estabelece a estrutura do sistema orçamentário brasileiro, posicionando-o como mecanismo suficiente para que se tenha um planejamento financeiro responsável, especialmente voltado para a execução de políticas públicas. A intenção é indicar uma delimitação epistemológica para ser possível avaliar a eficácia do planejamento como instrumento de execução de políticas públicas, utilizando como parâmetro o PPA 2016-2019 do Estado de Goiás, para então colocar o controle, especialmente do Tribunal de Contas neste cenário.




    O Capítulo 3 – trata da pesquisa empírica com análise da eficácia do planejamento como instrumento de execução de políticas públicas, caso em que com foco no objeto da pesquisa o PPA 2016-2019 do Estado de Goiás, levanta-se os contrastes presentes entre as LDO’s e LOA’s que com ele se relacionam, adentrando em parte da execução orçamentária. Após, entrega-se uma rica análise do que foi planejado no PPA 2016-2019 versus o que foi executado no orçamento a partir de suas metas financeiras, o que será realizado por meio de dados primários (PPA, LDO’s e LOA’s do período avaliado) e secundário extraídos do Sistema Business Objects - BO.




    No Capítulo 4, demonstrar-se-á como pode ser estruturado o controle da administração pública, trazendo suas principais nuances, com a finalidade de posicionar os Tribunais de Contas no cenário, destacando -se a importância do diálogo interinstitucional do controle em políticas públicas. Após contextualizado os órgãos envolvidos no controle, a possibilidade e necessidade do controle externo por parte dos Tribunais Contas, demonstrar-se-á como o TCE-GO atuou no controle dos programas do objeto estudado, no limite temporal de 2016 até 2019.




    O Capítulo 5 – tem o propósito de certificar a possibilidade de aplicação dos direcionamentos da boa governança no setor público por meio de adaptações da Teoria da Agência, colocando-a como instrumento de gestão para a administração pública. Além disso, demonstra que a governança uma vez adotada em todos os seus níveis viabiliza a asseguração de que a vontade dos cidadãos seja espelhada nos planejamentos, fortalecendo-os como instrumentos normativos e transparentes, propiciando ações de controle. Ao final, propõem-se um sistema de “Acompanhamento Sistemático de PPA” sob o olhar da governança, que intenta melhorar a eficácia do planejamento.




    




    

      

        1 Pesquisa realizada no SINI – Sistema Integrado de Informações do Tribunal de Contas do Estado de Goiás.


      




      

        2 Direcionando a resposta está que a necessidade diferenciada da pesquisa de estudo de caso surge do desejo de entender fenômenos sociais complexos, o que permite que os investigadores foquem um caso e retenham uma perspectiva holística e do mundo real (YIN, 2015, p. 4).


      




      

        3 Neste sentido, Maira Rocha Machado (2017, p. 368), traz importante observação “é claro que o interesse pelo caso não se dá no vazio, ao contrário, é atravessado e até mesmo constrangido por nossa visão de mundo, pela área em que atuamos ou realizamos a pesquisa...”


      




      

        4 Kiyoshi Harada (2017, p. 71) diz que “lamentavelmente, entre nós, o orçamento, longe de espelhar um plano de ação governamental, referendado pela sociedade, tende mais para o campo da ficção”; Stephan Righi (2018, p.190) traz que “dinâmica atual do processo orçamentário no país retrata diversos problemas estruturais diagnosticados pela doutrina, como: ... a falta de fidedignidade dos planos, que se tornaram peças de ficção”; Sacha Calmon (2013, p.136) “O fato é que o orçamento público não pode converter-se em mera peça de ficção, sem possibilidade de tornar-se efetivo.”


      




      

        5 CONTI, José Maurício. Levando o Direito Financeiro a Sério: a luta continua. 2. ed. São Paulo: Blucher, 2018.


      




      

        6 Na vertente jurídico dogmática, desenvolve-se investigações com vistas à compreensão das relações normativas nos vários campos do direito e com a avaliação das estruturas interiores do ordenamento jurídico (GUSTIN e DIAS, 2013, p.21).


      




      

        7 Entende-se que a presente pesquisa se encaixa nas cinco justificativas para se fazer o estudo de caso único: crítico, peculiar, comum, revelador e longitudinal (YIN 2015, p. 54-55).


      




      

        8 BO - O SAP Business Objects Web Intelligence provê aos usuários um meio fácil e interativo de produzir relatórios com dados corporativos por meio da web. Manual Básico – Versão 4.2 (2017, p.11). Neste documento foi feita a coordenação de integração de dados das finanças públicas do Estado de Goiás, desde a arrecadação da receita, perpassando por todas as fases da despesa pública.


      




      

        9 A lei está disponível no site da Secretaria de Estado da Administração no link: http://www.sgc.goias.gov.br/upload/arquivos/2016-08/ppa-2016-20191.pdf


      




      

        10  O e-TCE é um sistema coorporativo para a tramitação de processos eletrônicos no âmbito do TCE-GO e foi regulamentado pela Resolução Normativa nº 12/2017.


      


    


  




  

    2 O SISTEMA ORÇAMENTÁRIO E O PLANEJAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS




    O presente capítulo visa estabelecer a estrutura do sistema orçamentário brasileiro, posicionando-o como mecanismo suficiente para que se tenha um planejamento financeiro responsável, especialmente voltado para a execução de políticas públicas. A intenção é indicar uma delimitação epistemológica para ser possível avaliar a eficácia do planejamento como instrumento de execução de políticas públicas, utilizando como parâmetro o PPA 2016-2019 do Estado de Goiás, para então colocar o controle, especialmente do Tribunal de Contas neste cenário. A construção perpassa pela compreensão do Estado Social Democrático de Direito, na visão do Estado prestador, que trabalha preponderantemente prestações positivas, devendo considerar o gasto público e os custos da implementação de tais direitos. Considera-se ainda, que as mudanças na conjuntura do exercício das funções estatais, a evolução no debate sobre o princípio da legalidade alcançou as alterações no posicionamento sobre a natureza jurídica do orçamento, demonstrando a necessidade de atribuí-lo aspectos de caráter impositivo, devendo ser mais efetivo, com a melhora da adesão governamental à legalidade das leis orçamentárias11.




    2.1 OS DIREITOS FUNDAMENTAIS EM SUA DIMENSÃO SOCIAL NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO – REFLEXO DIRETO NO SISTEMA ORÇAMENTÁRIO




    Tem-se a pretensão de se estabelecer uma abordagem sobre a estruturação dos direitos sociais como direitos fundamentais no ordenamento jurídico brasileiro, visando dar enfoque na sua inserção no universo do sistema orçamentário visto como um planejamento para garanti-los e dar maior efetividade às normas constitucionais, mesmo diante dos problemas de insegurança jurídica e instabilidade de custeio desses direitos, causados pela baixa adesão governamental à legalidade orçamentária12.




    Os direitos fundamentais na dimensão concreta trazidos na órbita do direito constitucional são analisados na qualidade de direitos dos homens, num determinado tempo e lugar (SARLET, 2012, p. 13), aqui dar-se-á destaque na sua estruturação com as particularidades do direito pátrio, em especial os denominados sociais e econômicos, contrapondo-os em alguns pontos com o direito comparado.




    A Constituição de 1988, logo em seu artigo 1º consagra como valor supremo de condução dos direitos fundamentais, a dignidade da pessoa humana, carregando ao longo do seu texto um vasto catálogo de direitos sociais e econômicos, o que vem reforçar a sua verdadeira força normativa.




    A república brasileira se apresenta como um Estado Social e Democrático de Direito, cujos delineamentos estão aportados na Constituição logo em seu preâmbulo e nas normas elencadas nos art. 1º a 4º que tratam dos princípios fundamentais, seguindo pela disposição expressa de uma lista de direitos sociais descritos nos art. 6º ao 11. Os direitos e garantias individuais são elevados a cláusulas pétreas, passando a compor o núcleo material intangível (art. 60 § 4º). Complementando, os princípios elencados nos art. 170 e 193 direcionam os títulos que discorrem sobre as ordens econômica e social, podendo ainda, citar diversas normas disseminadas pelo texto que visam concretizar os referidos princípios.




    Os direitos sociais no Brasil na visão de Ingo Sarlet (2012, p. 64-65), são identificados como direitos essenciais e preponderantemente dirigidos a prestações positivas do Estado, sejam normativas ou fáticas, podendo ser assim estruturados: i) a partir da expressão literal do art. 5º, § 2º da CF, que menciona de forma genérica, os “direitos e garantias expressos nesta Constituição”, sem qualquer limitação quanto à sua posição no texto; ii) da acolhida expressa dos direitos sociais na CF/88, no título relativo aos direitos fundamentais, ainda, estando disseminado por todo o texto; o mesmo artigo 5º, § 2º quando estabelece a noção de não taxatividade permitindo uma abertura material do catálogo de direitos e uma autêntica norma geral inclusiva, traduz a noção de que a Constituição se apresenta como moldura de um processo de permanente aquisição de novos direitos fundamentais.




    Os direitos sociais prestacionais se encontram intimamente vinculados às tarefas exercidas pelo Estado na condição de Estado Social, devendo zelar por uma adequada e justa distribuição e redistribuição de recursos existentes. O viés prestacional está ligado às garantias materiais dos direitos fundamentais, que se concretizam especialmente com a implementação de políticas públicas trazidas de um sistema orçamentário, o que por vezes traz o planejamento e execução de forma insuficientes.




    No que diz respeito às políticas públicas, retomando e verticalizando o conceito oferecido por Maria Paula Dallari Bucci (2002, p.241) citado alhures, que noutras palavras, a autora entende que a política pública deve visar a realização de objetivos definidos, expressando a seleção de prioridades, a reserva de meios necessários à sua consecução e o intervalo de tempo em que se espera o atingimento de resultados (BUCCI, 2006, p. 39). Para o direito, Dallari dispõe que políticas públicas são instrumentos de ação dos governos – o government by policies (governo por políticas) que desenvolve e aprimora o government by law (governo por lei). A função de governar – o uso do poder coativo do Estado a serviço da coesão social – é o núcleo da ideia de política pública, redirecionando o eixo de organização do governo da lei para as políticas (BUCCI, 2002, p.252).
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